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?ssao de 22 de março de 1994	 ACORDA° Na. 102-28.894

?curso na.: 75.370 - IRPF - EX: 1987

?corrente : ORLANDO DUARTE GIL

?Corrida : DRF - RIO DE JANEIRO - RJ

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - A inclusão,
na Declaração relativa ao exercício de 1987, de
bens ou valores não incluídos em declaraçbes já
apresentadas, para gozo do benefício fiscal pre-
visto no Decreto Lei 2.303/86, condiciona-se a que
os bens tenham a respectiva compra devidamente
comprovada e que os valores, em dinheiro ou títu-
los sejam depositados ou custodiados em estabele-
cimento bancário até 31.12.86.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

?curso interposto por ORLANDO DUARTE GIL.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lo de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

?curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

?nte julgado.

Sala das Sessbes, em 22 de março de 1994

WALD VAN A	 DE OLIVEIRA	 - VICE-PRESIDENTE
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krticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

)s: Kazuki Shiobara, Júlio César Gomes da Silva e Maria Clélia de An-

-ade Figueiredo. Ausentes, justificadamente os Conselheiros: Francis-

n de Paula Correa Carneiro Giffoni e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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ORLANDO DUARTE GIL, CPF Na 101.160.957-68, recorre a

ste Conselho de Contribuintes de decisão do Chefe da Divisão de Tri-

Atação da Delegacia da Receita Federal - Centro Sul, no Rio de Janei-

) (Delegacia de Competância - Portaria 004 - 29.04.92) que manteve o

inçamento do Imposto de Renda relativo ao exercício de 1987, ano base

? 1986, retificando, de ofício, o valor do imposto para 98,20 UFIR

)r constatação de erro na conversão de "Cruzados" para "BTNF".

Com fulcro nos Artigos 20 e 39, III do Decreto

5.450/80, foram incluídos na Cédula "H" da declaração de rendimentos

valores anteriormente tributados com utilização indevida do benefi-

o previsto no Decreto Lei Na 2.303/86 (Artigo 20, II) combinado com

item 2 b da Instrução Normativa 139, não tendo o contribuinte com-

-ovado que os valores em dinheiro declarado como "acréscimo patrimo-

al a descoberto" estavam custodiados ou depositados em estabeleci-

?ntos bancário em 31.12.86.

Em sua impugnação tempestiva, o contribuinte alega que

importância de Cz$ 98.000,00(noventa e oito mil cruzados) se refere

valores recebidos de pessoas físicas diversas e que o saldo compre-

)de os saldos nos Bancos Italá e Unibanco, respectivamente Cz$

223,06 e Cz$ 68.125,35 e, ainda, saldo na Carteira Seletiva de Açbes

CSA Boavista de Cz$ 12.126,58.

Informação Fiscal às fls. 30/31, pela manutenção do

tnçamento, com base na discrepância entre os valores declarados e

)mprovados e a falta de comprovação de depósito ou custódia
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Nas razões do recurso voluntário interposto, alega o

)ntribuinte que o Decreto Lei devia ser interpretado como tendo ine-

kivocas vantagens bilaterais, e que recolhera 3% de imposto sobre Cz$

3.000,00, que comprovara o depósito de valores em dinheiro ou titu-

)s, concluindo estar atualmente desempregado, não dispondo de recur-

)s para cumprir com a obrigação decorrente de "infração"

i?)
E o relatóri . ./.

'5•:"/.
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selheira Ursula Hanaen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

ais, dele tomo conhecimento.

Segundo disposto no Decreto Lei 2.303/86, Artigo 18 a

poderiam ser incluídos na Declaração relativa ao exercício finan-

ro de 1987, bens e valores não incluídos em declarações anteriores,

butando-se o acréscimo patrimonial decorrente à allquota especial

3%.

Os bens e valores declarados com o benefício fiscal se

orporam ao patrimônio do contribuinte em 31 de dezembro de 1986,

decidas as seguintes condições:

ue os bens tenham a compra devidamente comprovada;

que os valores, em dinheiro ou títulos, sejam depositados ou custo-

dos em estabelecimento bancário;

Tendo declarado Cz$ 98.000,00(noventa e oito mil cruza-

) como Acréscimo Patrimonial a Descoberto - DL 2.303/86, e intimado

omprovar o depósito do dinheiro e/ou custódia de títulos em estabe-

imento bancário, alegou o ora Recorrente tratar-se de valores rece-

os de pessoas físicas e que parte estaria em suas contas correntes

Bancos Itail e Unibanco e que também teria investido na Carteira

ativa de Ações - CSA Boavista correspondendo o saldo de cotas ao

ai do ano a Cz$ 12.126,58. Cabe destacar que esta aplicação foi de-

rada como Investimento incentivado - Anexo 3, além de incluída na

laração de Bens. /
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Considerando estar a declaração em desacordo com as

)rmas legais, a discrepância entre os valores, e a falta de comprova-

o do depósito ou custódia de valores ou títulos, foi mantida a glo-

1, na primeira instância;

Considerando que o ora Recorrente, nesta fase, alega

'e parecer estar ocorrendo uma punição para o contribuinte, uma vez

Ae declarara o montante de Cz$ 90.000,00 e pagara o tributo de 37. co-

lhe facultava o instrumento legal, sem restriçbes;

Considerando que o ora Recorente declarou no campo pró-

-io e tributou à alíquota especial de 37. "Recebimento de Pessoas Fl.-

Icas";

Considerando que o Recorrente incluiu os Cz$ 98.000,00

n sua Declaração de Rendimentos como recebidos no ano base de 1986,

stando, portanto, sujeitos à tributação regular;

Considerando que o imposto apurado à alíquota de 37. e

á recolhido foi computado quando da apuração do imposto devido;

Considerando o acima exposto e o que mais consta dos

itos,

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasi“- (DF), 22 de março de 1994

2

rm -
Ursul a ir s n-- Relatora
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